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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. COBERTURA DE TERAPIA COM ASSISTENTE TERAPÊUTICO
EM AMBIENTES ESCOLAR E DOMICILIAR. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio Grande do Norte que manteve sentença de improcedência em ação de
obrigação de fazer, com majoração de honorários.

2. A controvérsia diz respeito à obrigação de custeio por plano de saúde de terapia
multidisciplinar pelo método ABA, com assistente terapêutico em ambientes
escolar e domiciliar e manutenção de vínculo terapêutico com clínica indicada.

3. O Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos e fixou custas e
honorários em 10% do valor da causa, com exigibilidade suspensa nos termos do

 § 3º, do CPC.art. 98,

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença e majorou os honorários
de sucumbência em 5%, nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há seis questões em discussão: (i) saber se a interpretação das cláusulas deve
favorecer o consumidor e se são abusivas as restrições que inviabilizam tratamento
de doença coberta, com violação dos arts. 47 e 51 do CDC; (ii) saber se o contrato
de adesão deve ser interpretado de maneira mais favorável ao aderente, garantindo
o tratamento indicado, com violação do  do CC; (iii) saber se houve art. 423
violação do º da  (iv) saber se a  impõe art. 3  Lei n. 12.764/2012;  Lei n. 14.454/2022
cobertura de tratamento prescrito e com evidência científica fora do rol da ANS;
(v) saber se houve violação do º, I, da  quanto à assistência art. 1  Lei n. 9.656/1998
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à saúde sem limite financeiro compatível com a finalidade médica; e (vi) saber se
há divergência jurisprudencial sobre a obrigatoriedade de cobertura do método
ABA  em ambientes escolar e domiciliar.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Aplica-se a Súmula n. 284 do STF por deficiência de fundamentação quanto à

 diante da ausência de indicação dos dispositivos legaisLei n. 14.454/2022,
violados.

7. Incide a Súmula n. 282 do STF em relação aos arts. 47 e 51 do CDC, 423 do CC
e 3º da  pois não houve prequestionamento nem oposição de Lei n. 12.764/2012,
embargos de declaração.

8. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, porque o acórdão recorrido está em
conformidade com a jurisprudência que limita a cobertura obrigatória das terapias
multidisciplinares para TEA ao ambiente clínico e a profissionais habilitados, não
incluindo ambientes escolar e domiciliar.

9. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ, que vedam o reexame de cláusulas
contratuais e do conjunto fático-probatório para ampliar a cobertura aos ambientes
escolar e domiciliar. Os óbices processuais pela alínea  impedem o conhecimento a
do recurso pela alínea  sobre a mesma questão. c

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso especial não conhecido.

 “1. Aplica-se a Súmula n. 284 do STF por deficiência deTese de julgamento:
fundamentação quanto à  2. Incide a Súmula n. 282 do STF Lei n. 14.454/2022.
pela ausência de prequestionamento dos arts. 47 e 51 do CDC, 423 do CC e 3º da

 3. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ por consonância doLei n. 12.764/2012.
acórdão recorrido com a jurisprudência que limita a cobertura de tratamento em
ambiente escolar ou natural. 4. As Súmulas n. 5 e 7 do STJ vedam o reexame de
cláusulas contratuais e de provas. 5. Os óbices aplicados ao recurso pela alínea a
impedem seu conhecimento pela alínea ” c .

 CF,  III,  e ; CPC, arts. 85, § 11, e 98, §Dispositivos relevantes citados:  art. 105,  a  c
3º;  arts. 1º, I, e 10; CDC, arts. 47 e 51; CC, Lei n. 9.656/1998,  art. 423;

º.Lei n. 12.764/2012,  art. 3

 STF, Súmulas n. 282 e 284; STJ, Súmulas n. 5, 7Jurisprudência relevante citada:
e 83; STJ,  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira REsp n. 2.192.617/RN,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 23/6/2025;  REsp n. 2.144.824/RN,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, 9/12/2024;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.899.704/RN,
 STJ, AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel16/12/2025;  REsp n. 1.900.682/SP,

Gallotti, Quarta Turma, julgado em 29/3/2021.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, não conhecer do 14/04/2026  22/04/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .23 de abril de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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EMENTA

DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. COBERTURA DE TERAPIA COM ASSISTENTE TERAPÊUTICO
EM AMBIENTES ESCOLAR E DOMICILIAR. RECURSO ESPECIAL NÃO
CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do
Rio Grande do Norte que manteve sentença de improcedência em ação de
obrigação de fazer, com majoração de honorários.

2. A controvérsia diz respeito à obrigação de custeio por plano de saúde de terapia
multidisciplinar pelo método ABA, com assistente terapêutico em ambientes
escolar e domiciliar e manutenção de vínculo terapêutico com clínica indicada.

3. O Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos e fixou custas e
honorários em 10% do valor da causa, com exigibilidade suspensa nos termos do

 § 3º, do CPC.art. 98,

4. A Corte de origem manteve integralmente a sentença e majorou os honorários
de sucumbência em 5%, nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
5. Há seis questões em discussão: (i) saber se a interpretação das cláusulas deve
favorecer o consumidor e se são abusivas as restrições que inviabilizam tratamento
de doença coberta, com violação dos arts. 47 e 51 do CDC; (ii) saber se o contrato
de adesão deve ser interpretado de maneira mais favorável ao aderente, garantindo
o tratamento indicado, com violação do  do CC; (iii) saber se houve art. 423
violação do º da  (iv) saber se a  impõe art. 3  Lei n. 12.764/2012;  Lei n. 14.454/2022
cobertura de tratamento prescrito e com evidência científica fora do rol da ANS;
(v) saber se houve violação do º, I, da  quanto à assistência art. 1  Lei n. 9.656/1998
à saúde sem limite financeiro compatível com a finalidade médica; e (vi) saber se
há divergência jurisprudencial sobre a obrigatoriedade de cobertura do método
ABA  em ambientes escolar e domiciliar.

Documento eletrônico VDA54910884 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 11/03/2026 20:15:56
Código de Controle do Documento: 422119ee-fc49-4c46-b7f9-6be55210fbd2



III. RAZÕES DE DECIDIR
6. Aplica-se a Súmula n. 284 do STF por deficiência de fundamentação quanto à

 diante da ausência de indicação dos dispositivos legaisLei n. 14.454/2022,
violados.

7. Incide a Súmula n. 282 do STF em relação aos arts. 47 e 51 do CDC, 423 do CC
e 3º da  pois não houve prequestionamento nem oposição de Lei n. 12.764/2012,
embargos de declaração.

8. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ, porque o acórdão recorrido está em
conformidade com a jurisprudência que limita a cobertura obrigatória das terapias
multidisciplinares para TEA ao ambiente clínico e a profissionais habilitados, não
incluindo ambientes escolar e domiciliar.

9. Incidem as Súmulas n. 5 e 7 do STJ, que vedam o reexame de cláusulas
contratuais e do conjunto fático-probatório para ampliar a cobertura aos ambientes
escolar e domiciliar. Os óbices processuais pela alínea  impedem o conhecimento a
do recurso pela alínea  sobre a mesma questão. c

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Recurso especial não conhecido.

 “1. Aplica-se a Súmula n. 284 do STF por deficiência deTese de julgamento:
fundamentação quanto à  2. Incide a Súmula n. 282 do STF Lei n. 14.454/2022.
pela ausência de prequestionamento dos arts. 47 e 51 do CDC, 423 do CC e 3º da

 3. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ por consonância doLei n. 12.764/2012.
acórdão recorrido com a jurisprudência que limita a cobertura de tratamento em
ambiente escolar ou natural. 4. As Súmulas n. 5 e 7 do STJ vedam o reexame de
cláusulas contratuais e de provas. 5. Os óbices aplicados ao recurso pela alínea a
impedem seu conhecimento pela alínea ” c .

 CF,  III,  e ; CPC, arts. 85, § 11, e 98, §Dispositivos relevantes citados:  art. 105,  a  c
3º;  arts. 1º, I, e 10; CDC, arts. 47 e 51; CC, Lei n. 9.656/1998,  art. 423;

º.Lei n. 12.764/2012,  art. 3

 STF, Súmulas n. 282 e 284; STJ, Súmulas n. 5, 7Jurisprudência relevante citada:
e 83; STJ,  relatora Ministra Daniela Teixeira, Terceira REsp n. 2.192.617/RN,
Turma, julgado em  STJ, AgInt no  relator 23/6/2025;  REsp n. 2.144.824/RN,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  STJ, 9/12/2024;

 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.899.704/RN,
 STJ, AgInt no  relatora Ministra Maria Isabel16/12/2025;  REsp n. 1.900.682/SP,

Gallotti, Quarta Turma, julgado em 29/3/2021.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por A. B. P. com fundamento no

 III,  e , da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiçaart. 105,  a  c

do Estado do Rio Grande do Norte em apelação cível nos autos de ação de

obrigação de fazer.

O julgado foi assim ementado (fl. 800):

 
DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO

CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. CRIANÇA DIAGNOSTICADA
COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA. PRESCRIÇÃO DE
TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR. ASSISTENTE TERAPÊUTICO.
AMBIENTE ESCOLAR E DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE RELAÇÃO DIRETA
COM O OBJETO DO CONTRATO. OBRIGAÇÃO QUE NÃO SE EXTRAI DA
LEI OU DO CONTRATO. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE DE JUSTIÇA.
CONHECIMENTO E DESPROVIMENTO DO RECURSO.

 
Não foram opostos embargos de declaração.

No recurso especial, a parte aponta, além de divergência jurisprudencial,

violação dos seguintes artigos:

a) 47 e 51 do Código de Defesa do Consumidor, porque as cláusulas

devem ser interpretadas em favor do consumidor e são abusivas as restrições que

inviabilizam o tratamento de doença coberta;

b) 423 do Código Civil, pois o contrato de adesão deve ser interpretado

de maneira mais favorável ao aderente, garantindo o tratamento indicado;

c) 3º da Lei n. 12.764/2012;

d)  porque o rol da ANS constitui referência básica e, Lei n. 14.454/2022,

havendo prescrição do médico assistente e evidência científica, impõe-se a

cobertura mesmo fora do rol; e

e) 1º, I, da  porquanto a assistência à saúde contratada Lei n. 9.656/1998,

deve garantir cobertura sem limite financeiro compatível com a finalidade médica

do tratamento.
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Sustenta que o Tribunal de origem divergiu da orientação do Superior

Tribunal de Justiça ao negar a cobertura de terapias multidisciplinares pelo método

ABA, inclusive com assistente terapêutico em ambientes escolar e domiciliar,

contrariando, entre outros, o  o  e o AgInt REsp 1.961.601/SP,  REsp 2.041.111/RJ

no  que reconhecem a natureza exemplificativa do rol e a REsp 1.829.583/SP,

obrigatoriedade de cobertura do tratamento indicado pelo médico assistente para

TEA, inclusive em ambientes naturais da criança.

Requer o provimento do recurso para que se reforme o acórdão recorrido

e se determine à operadora o custeio da terapia ABA com assistente terapêutico em

ambiente escolar e domiciliar, bem como a manutenção do vínculo terapêutico

indicado na prescrição médica.

Contrarrazões às fls. 860-884.

O recurso especial foi admitido.

Parecer do Ministério Público Federal pelo provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia diz respeito a ação de obrigação de fazer em que a parte

autora pleiteou: a) o restabelecimento do custeio da terapia ABA com assistente

terapêutico por 30 horas semanais, sendo essas horas em ambiente escolar, 5

turnos por semana, e em ambiente natural da criança, 2 turnos; b) a manutenção do

vínculo terapêutico com a Clínica Sentir & Ser.

O Juízo de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos por entender

que o plano não está obrigado a custear assistente terapêutico em âmbito escolar e

domiciliar; condenou a parte autora ao pagamento das custas e honorários

advocatícios de 10% do valor da causa, com exigibilidade suspensa nos termos do

 § 3º, do CPC.art. 98,
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A Corte estadual manteve integralmente a sentença, conhecendo da

apelação e negando-lhe provimento; majorou os honorários de sucumbência em

5%, conforme o  § 11, do CPC. art. 85,

A parte recorrente alega que o Tribunal, ao manter a sentença e afastar a

exigibilidade de cobertura das terapias em ambiente natural (escolar e domiciliar),

violou os arts. 47 e 51 do Código de Defesa do Consumidor, 423 do Código

Civil, 3º da  e 1°, I, da   Lei n. 12.764/2012,Lei n. 14.454/2022  Lei n. 9.656/1998.

De início, ressalte-se que, em relação à alegação sobre a

 a deficiência na fundamentação recursal obsta oLei n. 14.454/2020,

conhecimento do apelo extremo, pois, de sua leitura, verifica-se que a parte não

indicou os dispositivos de lei federal que teriam sido violados, inviabilizando a

compreensão da controvérsia (Súmula n. 284 do STF). 

A questão infraconstitucional relativa à violação dos arts. 47 e 51 do

Código de Defesa do Consumidor, 423 do Código Civil, 3º da Lei n. 12.764/2012

não foi objeto de debate no acórdão recorrido; nem mesmo foram opostos

embargos de declaração para provocar o colegiado a manifestar-se a respeito do

tema. Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 282 do STF. 

Ademais, oportuno destacar que, no acórdão recorrido, o Tribunal a quo

afastou a cobertura do assistente terapêutico ante o caráter pedagógico da terapia

requerida, a ser realizada em ambiente escolar e natural, consignando que o pleito

não tem conexão com a natureza do contrato celebrado. Confira-se (fls. 803-805):

 
Em que pese o direito ao pleno desenvolvimento dos portadores de Transtorno

do Espectro Autista – TEA, a cobertura assistencial do plano referência a que alude o
 da  compreende o atendimento médico ambulatorial eart. 10,  Lei nº 9.656/98,

hospitalar, não havendo previsão de cobertura de terapias em ambiente escolar ou
residencial.

De igual forma, a RN  da Agência Nacional de Saúde - ANS,465/2022,
também não abrange o atendimento nos ambientes acima referidos.
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Nessa linha, esclarece-se que esta Corte vem entendendo não ser abusiva a
negativa de cobertura do plano de saúde quanto à intervenção de assistente
terapêutico na residência e em ambiente escolar, porquanto a recomendação do
acompanhante é voltada ao desenvolvimento educacional da criança, não guardando
relação direta com o objeto do contrato, que se destina a cobrir tratamentos de
saúde.

Ademais, para além da natureza essencialmente pedagógica dos serviços
prestados pelo auxiliar terapêutico, trata-se de profissão carente de regulamentação
na área de saúde.

Significa dizer que, a princípio, não sendo uma atividade prestada por
profissional da área de saúde, inexiste a obrigatoriedade de custeio pelas operadoras
de planos.

[...]
Não se olvida, registre-se, que a atuação do auxiliar terapêutico, nos

ambientes referidos, possa contribuir para a evolução do quadro clínico do autor.
Contudo, nesse particular, não se vislumbra a conexão entre a referida indicação e a
natureza do contrato de assistência à saúde, de sorte que, à míngua de amparo legal
ou contratual, não há respaldo para impor à parte apelada o ônus de suportar o
custeio do auxiliar terapêutico em sala de aula ou no ambiente residencial.
 
Assim, o entendimento da Corte estadual está em consonância com a

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que o custeio de terapias

multidisciplinares para beneficiário com transtorno do espectro autista não inclui a

cobertura ao ambiente escolar ou domiciliar, salvo existência de previsão

contratual expressa, ensejando aplicação da Súmula n. 83 do STJ.

A propósito:

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE.

TRATAMENTO MULTIDISCIPLINAR PARA TRANSTORNO DO ESPECTRO
AUTISTA. NEGATIVA PARCIAL DE COBERTURA. MÉTODO ABA.
AMBIENTE ESCOLAR E DOMICILIAR. COBERTURA OBRIGATÓRIA
RESTRITA AO ÂMBITO CLÍNICO. DANO MORAL CONFIGURADO.
REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5, 7 E
83 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto por plano de saúde contra acórdão que,
mantendo parcialmente sentença de procedência, reconheceu a obrigação da
operadora em custear tratamento multidisciplinar indicado a menor com Transtorno
do Espectro Autista, inclusive pelo método ABA em ambiente clínico, afastando a
obrigatoriedade de cobertura em ambiente escolar e domiciliar. O acórdão também
fixou indenização por danos morais no valor de R$ 5.000,00. II. QUESTÃO EM
DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é devida a cobertura do
tratamento com assistente terapêutico pelo método ABA em ambiente escolar,
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domiciliar e de consultório; (ii) apurar se é cabível a indenização por danos morais
em razão da negativa parcial de cobertura de tratamento de saúde necessário. III.
RAZÕES DE DECIDIR

3. O STJ tem firmado entendimento de que a cobertura de terapias
multidisciplinares para pacientes com Transtorno do Espectro Autista é
obrigatória, inclusive quanto ao método ABA, desde que realizado em
ambiente clínico e por profissionais habilitados.

4. A jurisprudência da Terceira Turma do STJ é unânime no sentido de
que a cobertura contratual não se estende, salvo previsão expressa, ao
acompanhamento em ambiente escolar ou domiciliar realizado por
profissionais do ensino ou não habilitados pela área da saúde.

5. A revisão do entendimento do Tribunal de origem demandaria reexame do
conjunto probatório e das cláusulas contratuais, providência vedada em recurso
especial, conforme as Súmulas 5 e 7 do STJ.

6. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com a jurisprudência
consolidada do STJ, atraindo a aplicação da  IV. DISPOSITIVO Súmula 83/STJ.

7. Recurso especial não conhecido. (  relatora MinistraREsp n. 2.192.617/RN,
Daniela Teixeira, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 23/6/2025,  26/6/2025,
 destaquei.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE.

COBERTURA. NEGATIVA. ESPECTRO AUTISTA. TERAPIA. MÉTODO ABA.
ASSISTENTE TERAPÊUTICO. AMBIENTE ESCOLAR E DOMICILIAR.
OBRIGATORIEDADE. INEXISTÊNCIA.

1. Discute-se nos autos acerca da obrigatoriedade de fornecimento pelo plano
de saúde de terapia comportamental pelo método ABA por assistente terapêutico em
ambiente escolar e domiciliar para beneficiário diagnosticado com Transtorno do
Espectro Autista.

2. A Terceira Turma desta Corte Superior firmou entendimento no sentido que
o custeio de tratamento multidisciplinar para beneficiário portador de transtorno do
espectro autista não se estende ao acompanhamento em ambiente escolar ou
domiciliar realizado por profissional do ensino. Precedentes.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no  relator REsp n. 2.144.824/RN,
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN 9/12/2024,
de ) 13/12/2024.

 
DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PLANO

DE SAÚDE. TERAPIA ABA. AMBIENTES ESCOLAR E DOMICILIAR.
LIMITES DO TÍTULO EXECUTIVO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem consignou que o cumprimento provisório de sentença
deve observar estritamente os limites fixados no título executivo judicial que o
fundamenta, sendo vedada qualquer ampliação para incluir terapias realizadas em
ambiente escolar ou domiciliar não contempladas na sentença de mérito.

2. O cumprimento provisório tem por base título judicial consubstanciado na
sentença, da qual não se extrai determinação expressa que imponha o custeio de
tratamento pelo método ABA em ambiente escolar ou domiciliar.
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3. Além disso, a jurisprudência do STJ entende que o custeio de terapias
multidisciplinares para beneficiário com transtorno do espectro autista não se
estende, salvo previsão contratual expressa, ao ambiente escolar ou domiciliar,
especialmente quando realizado por profissional sem regulamentação.

4. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento. (  relator Ministro RaulAREsp n. 2.899.704/RN,
Araújo, Quarta Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2025,  19/12/2025.

 
Nesse cenário, acolher a pretensão da parte para determinar a cobertura e

o acompanhamento terapêutico requerido e discutir acerca de sua natureza/âmbito

demandaria necessário reexame dos elementos fático-probatórios acostados aos

autos, providência vedada pelo óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Por fim, a recorrente pretende o reconhecimento de dissídio

jurisprudencial quanto à natureza exemplificativa do rol da ANS e à

obrigatoriedade de cobertura das terapias ABA inclusive em ambiente natural.

Ocorre que a incidência de óbices sumulares processuais quanto à

interposição pela alínea  do permissivo constitucional impede o conhecimento do a

recurso especial pela divergência jurisprudencial sobre a mesma questão.

A esse respeito: AgInt no  relatora Ministra Maria REsp n. 1.900.682/SP,

Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em  DJe de 29/3/2021,  6/4/2021.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

REsp 2.153.418 / RN
Número Registro: 2024/0232384-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08029435420238205001 8029435420238205001

Sessão Virtual de  a 14/04/2026  22/04/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : A B P (MENOR)
REPR. POR : K P A B
ADVOGADO : GUSTAVO HENRIQUE GUIMARÃES ALVES - RN016549
RECORRIDO : U N S C DE T M
ADVOGADO : RODRIGO MENEZES DA COSTA CÂMARA - RN004909

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do14/04/2026  22/04/2026,

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 22 de abril de 2026
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